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Vistos etc. Cuida-se de ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de SERGIO LUIZ DIAS RIBEIRO e MUNICÍPIO DE ARARUAMA, todos qualificados nos autos. Alega o autor, como causa de pedir, que o réu Sérgio Luiz foi presidente da Empresa de Saneamento do Município de Araruama (ESAR) no período de janeiro de 1999 a dezembro de 2000. Que em sua gestão a ESAR deixou de repassar as contribuições previdenciárias de seus funcionários ao IBASMA e efetuou o pagamento das anuidades dos seus diretores junto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e ao Conselho Regional de Administração (CRA). Que esses pagamentos não eram devidos pela ESAR. Que foi o réu Sergio Luiz quem ordenou os pagamentos das anuidades. Que foram instaurados procedimentos junto ao TCE, sendo encontradas diversas irregularidades, dentre elas a ausência de repasse de contribuições previdenciárias descontadas em folha de pagamento ao IBASMA. Que o réu Sergio Luiz, na qualidade de presidente da ESAR deixou de cumprir dever de oficio e colocou em risco a situação econômico-financeiro do IBASMA. Que assim agindo o réu Sérgio Luiz praticou os atos de improbidade administrativa previstos no arts. 10, II, e 11, II, da Lei nº 8429/90. Assim, requer: 1) seja o réu condenado a ressarcir ao erário público todos os valores pagos indevidamente ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e ao Conselho Regional de Administração (CRA), a título de anuidade dos diretores da ESAR; 2) sejam suspensos os direitos políticos do réu, por até 8 anos; 3) seja o réu condenado ao pagamento de multa civil em valor correspondente a 100 (cem) vezes o valor que recebia a título de salário; 4) seja decretada a perda do cargo comissionado atualmente ocupado pelo réu, qual seja, o de Chefe de Divisão de Saneamento e Drenagem - SEOUR. A inicial veio instruída com os autos do inquérito civil, juntado por linha nos autos (Anexos I e II). Foi determinada a notificação prévia dos réus (fls. 20), os quais, devidamente notificados, se manifestaram às fls. 31/33 e 35/38. Manifestação do Ministério Público às fls. 40/44. Recebida a inicial a fls. 45, sendo determinada a citação dos réus. Regularmente citado, o réu Sérgio Luiz apresentou contestação acompanhada de documentos (fls. 74/96), sustentando, em síntese, que a ESAR possuía dois funcionários, sendo um Diretor-Presidente e outro o Diretor Financeiro. Que esses funcionários eram cedidos pelo Município. Que somente os profissionais técnicos (engenheiro e contador) eram pagos pela empresa. Que a empresa estava impedida de realizar concurso público para suprir a falta de técnicos, motivo pelo qual seus dirigentes, a fim de possibilitar o funcionamento da empresa, pagaram as suas anuidade do CREA e CRC, uma vez que esses passaram a atuar como técnicos, evitando gastos que a empresa não podia arcar. Que tal medida foi tomada com o objetivo justamente de economia para o erário. Que os repasses de valores ao IBASMA eram de responsabilidade do Município que cedia e pagava a remuneração dos funcionários, portanto, esse é quem devia efetuar os correlatos descontos. Por fim requereu a denunciação da lide dos ex-Diretores Financeiros da ESAR, Srs. Jorge Alves Tofani e Ananias Fernandes Marinho. Regularmente citado, o 2º réu, Município de Araruama, apresentou contestação acompanhada de documentos às fls. 54/64, argüindo, inicialmente, que não existe a necessidade dele figurar como réu nesta ação na qualidade de litisconsorte necessário. Em seguida, sustentou ter ocorrido nulidade do processo em razão da ESAR - Empresa de Saneamento de Araruama não ter sido chamada para integrar o processo. Sustentou, por fim, que não praticou qualquer ato de improbidade e que se houve lesão ao erário também foi prejudicado. Réplica de fls. 104/107. Em atendimento ao MP (fls. 98), foi intimada a ESAR (fls. 102) para dizer se tinha interesse em ingressar no processo, todavia, a empresa não se manifestou (fls. 103). Em provas, manifestou-se apenas o 1º réu pela produção de prova oral. Despacho saneador a fls. 115, indeferindo a denunciação da lide, a inclusão de terceiros no pólo passivo e deferindo prova oral. A fls. 151 foi declarada preclusa a possibilidade de produção da prova oral requerida pelo autor, em razão da falta de recolhimento das custas pertinentes à intimação das testemunhas. Foi interposto agravo retido contra essa decisão (fls. 152/154). Contra razões do agravado às fls. 157/159. Foi apresentado parecer final pelo MP às fls. 162/167. A fls. 169, em juízo de retratação, foi revogada em parte a decisão de fls. 151 para deferir a oitiva da testemunha arrolada às fls. 113. Realizada AIJ a fls. 221, foi ouvida a testemunha arrolada pelo 1º réu. Em alegações finais, o 1º réu se manifestou às fls. 227/235. O 2º réu não se manifestou. O MP reiterou sua manifestação às fls. 162/167. Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir. As despesas relativas ao pagamento de anuidades de Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e Conselho Regional de Administração (CRA) dos funcionários da ESAR com verba pública, não foram negadas pelo réu Sérgio Luiz, então presidente da ESAR, que ordenou e autorizou os pagamentos citados, tornando-se, desse modo, fatos incontroversos. Apenas alegou o réu que assim procedeu sem dolo e no interesse da administração. Esse argumento, porém, é fraco, uma vez que os recursos públicos devem ser administrados tendo em vista o interesse público e não o interesse particular dos funcionários de uma empresa com personalidade jurídica de direito privado, ainda que essa, tal como a ESAR, preste serviço para o município. Caberia aos funcionários beneficiados com o pagamento questionado neste feito, arcar com os gastos referentes às anuidades de suas categorias profissionais, até mesmo porque, para poder prestar serviço a um ente público (município de Araruama) devem estar em dia com suas obrigações profissionais e isso inclui o pagamento das respectivas anuidades da categoria. Assim, as anuidades deveriam ter sido pagas com os respectivos vencimentos, e não com a verba pública. Convém ressaltar, que todas as despesas foram realizadas sem lei que as autorizasse, e mesmo se houvesse previsão legal, seria discutível a existência de interesse público com relação a essas despesas pessoais dos diretores da ESAR, que certamente vieram a causar lesão aos cofres públicos da Prefeitura Municipal. Seguramente, não vislumbro nenhuma finalidade pública nos gastos mencionados na inicial realizados pelo requerido, enquanto Presidente da ESAR, uma vez que pagamento de CRC e CREA, despesas não justificadas no TCE, não atendem ao interesse da coletividade, mas sim ao interesse exclusivo dos funcionários beneficiados, então diretores da ESAR. Assim, se o requerido não negou que tivesse utilizado o dinheiro público para gastos com contribuições profissionais dos diretores da ESAR, ficou caracterizada a lesão ao erário público, ainda que as despesas fossem de pequena monta, tal como alegado. Comprovada, pois, a ilegalidade, a lesividade e a afronta à moralidade com os atos praticados pelo requerido, com o conseqüente dano ao erário público e enriquecimento ilícito dos beneficiados, impõe-se a procedência do pedido, uma vez que a conduta do requerido está prevista no artigo 10, inciso II, da Lei n.º 8.429/92, que relaciona os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública. Em relação a ausência de repasse ao IBASMA do valor das contribuições previdenciárias descontadas em folha de pagamento dos funcionários da ESAR, todavia, a mesma sorte não assiste ao MP, autor da ação. Isso porque, conforme prova oral colhida a fls. 221, foi constatado que era o município quem pagava os vencimentos dos funcionários da ESAR, sendo, inclusive, o contra-cheque emitido pelo ente público, e não pela ESAR. Nesse passo, penso que o réu Sérgio Luiz não tinha ingerência sobre o valor das contribuições previdenciárias, de forma que não poderia deixar de repassar uma verba que não tinha acesso. Desse modo, deve ser afastado esse fundamento em caso de condenação. Em suma, o 1º réu deve ser incurso nos arts, 10, II, da lei 8429/92 e 12, II, da mesma lei. No que tange ao pedido de aplicação de multa civil, penso que essa não deve ser aplicada no caso em tela, por entender incabível no caso dos autos, tendo em vista o valor do dano causado ao erário público, de acordo com o parágrafo único do art. 12 da Lei de Improbidade. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 1) condenar o réu Sergio Luiz Dias Ribeiro a ressarcir ao erário público todos os valores pagos indevidamente ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e ao Conselho Regional de Administração (CRA), a título de anuidade dos diretores da ESAR, valores esses apurados em liquidação de sentença, corrigidos monetariamente a contar da data da despesa e com juros de mora a contar da citação; 2) decretar a suspensão dos direitos políticos de Sergio Luiz Dias Ribeiro por 8 (oito) anos; 3) decretar a perda da função pública ocupada pelo réu, qual seja, o cargo comissionado de Chefe de Divisão de Saneamento e Drenagem - SEOUR - do município. Em seguida, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS em face do réu Município de Araruama. Condeno o réu Sergio Luiz Dias Ribeiro a pagar as custas judiciais e honorários advocatícios no valor de R$ 5.000,00, na forma do art. 20, § 4º, do CPC. P.R.I.
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